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RESUMO

O presente trabalho de conclusão de curso tem como tema, “Lei 11.340/2006 – Principais alterações nos dez anos de sua vigência”. O presente trabalho, demonstra como desde os primórdios as mulheres são colocadas em situações de risco no âmbito familiar. Aborda sobre ação pública condicionada e incondicionada, a ADIN 4424/12, que sanou a divergência sobre o tipo de ação pública utilizada para referida lei. Discorre sobre o procedimento, competência, e aplicabilidade de uma lei de proteção específica a mulher em relação à violência doméstica contra homens.
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ABSTRACT
This course conclusion work's theme, "Law 11.340 / 2006 - Main changes in the ten years of his term." This paper demonstrates how from the earliest times women are put at risk in the family. Addresses on conditioned and unconditioned public action, ADIN 4424/12, which has remedied the divergence about the type of public action would be used to that law. Discusses the procedure, jurisdiction and applicability of a law specifically protecting women against domestic violence against men.
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INTRODUÇÃO
A violência contra mulher é um fato constante em nossa sociedade, uma vez que desde os primórdios a mulher sempre foi considerada submissa em relação aos homens.  Podemos dizer que, desde os tempos bíblicos, as mulheres são violentadas, colocadas em situações de riscos, tendo seus direitos elementares violados, passando por situações vexatórias, discriminatórias e de submissão aos homens. Embora não se possam culpar somente os ensinamentos religiosos pela disseminação dessas ocorrências, não podemos deixar de relacionar que a educação religiosa também influenciou, para que houvesse as diferenças entre homens e mulheres, tendo em vista que desde o começo da história da criação do mundo as mulheres são colocadas como inferiores, pois sua criação adveio do homem. No entanto, apesar de ser um episódio ainda existente de submissão, que se repete com o passar dos anos em todas as sociedades, e mesmo existindo uma vontade mundial, no sentido de erradicar essa questão, encontra-se ainda com muita dificuldade.
Um caso de violência contra à mulher, que por sua vez denominou a Lei 11.340/06, é o caso da cearense, Maria da Penha Maia Fernandes, que foi agredida pelo seu esposo durante seis anos, tendo esse último atentado contra sua vida duas vezes. Longos dezenove anos, esta mulher lutou por seus direitos, de forma que o fato após grande repercussão tomasse uma posição e assim fosse criado um meio de erradicação a violência contra a mulher.
Apesar das divergências advindas com a criação da referida lei, deve-se observar as mudanças que esta trouxe no que se trata da competência da propositura da ação penal, se deveria ser condicionada ou incondicionada e quais as modificações ocorridas neste período de vigência.

O tema proposto se justifica na busca de demonstrar como a Lei 11.340/2006 é aplicada, se desenvolve deixando claro como é o procedimento e as inovações reconhecidas pelo Judiciário nestes dez anos de sua vigência, sua aplicabilidade quando se trata de violência doméstica contra homens e os sujeitos existentes na relação. 
1. ASPECTOS PROCESSUAIS E PROCEDIMENTAIS
Em princípio, os processos envolvendo a violência doméstica contra a mulher eram de competência dos Juizados Especiais, sendo tratadas e aplicadas nos termos da Lei 9.099/95
, como simples crime, sendo considerado de menor potencial ofensivo, onde se permitia a aplicação de penas pecuniárias e multas. Penas que chegavam até no máximo dois anos, sendo ofertada ao agressor a possibilidade de transação penal.

A vítima não tinha nenhuma solução para erradicar as agressões sofridas no âmbito familiar, já que se considerava crime de menor potencial ofensivo.  Para que fosse tomada alguma providencia, essas mulheres tinham que procurar um defensor, para que fosse proposta uma separação de corpos, com pedidos de liminar, que seria ajuizada na Vara de Família onde os juízes poderiam indeferi-las, uma vez que o simples Boletim de Ocorrência juntado a petição inicial, configurava prova unilateral, devendo então ser indeferido o pedido, até que em audiência, pudesse o agressor apresentar defesa, e posteriormente ser deferido o pedido da inicial, com base no que era apresentado. Mas, até que essa audiência fosse realizada, a vitima tinha que conviver com seu agressor.  
Com a promulgação da Lei 11.340/96, o procedimento para tomada de medidas de proteção foram modificadas. A mulher, vítima, deverá procurar a delegacia, onde será lavrado um Boletim de Ocorrência, e com este último já está assegurada de imediato, proteção policial e à familiar possibilidade de imediato acolhimento, como de seus dependentes, se necessário.

Contudo, um ponto obscuro deixado pelo legislador foi o que permitiu discussão em relação quanto à natureza da ação penal aplicável nos casos da Lei Maria da Penha, onde no seu artigo 41
, deixou expresso que não se aplicaria a Lei dos Juizados Especiais, pois cria nesse exato ponto um questionamento de qual ação pública seria cabível, quando se tratar de lesão corporal de natureza leve. Essa obscuridade foi sanada com o advento da ADI 4424/12, que retirou da competência dos Juizados Especiais Criminais à apreciação dessas situações e procedimentos. Foram criados os Juizados de violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, a fim de se ter um atendimento especial para essas causas de violência doméstica.
 
Esses Juizados receberão o pedido inicial da ofendida, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas dera o juiz despachar sobre medidas protetivas de urgência. Posteriormente, deverá comunicar o Ministério Público para a este tome as medidas necessárias. Nas comarcas onde ainda não foram criadas os Juizados de Violência Doméstica e Familiar conta a Mulher, o pedido de medidas protetivas será encaminhado para a Vara Criminal.
2. DA COMPETÊNCIA
Com o fim da competência do Juizado Especial, para apreciar os casos de violência contra a mulher, ficou visível que o legislador retirou o caráter de considerar a violência contra a mulher, como um crime de pequeno potencia ofensivo.
Uma vez que retirada a competência dos Juizados Especiais Criminais, e quando não estruturados os Juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher, os pedidos de medidas protetivas e instauração de procedimento será pelas Varas Criminais, ou Justiça Comum em caso de comarcas de Vara única.

Mostra-se necessário a criação dos Juizados Especiais (JVDFM), uma vez que existe divergência e discussões sobre a competência de apreciação das medidas e procedimentos envolvendo violência doméstica, pois somente procedimentos advindos das delegacias poderão ser distribuídos às Varas Criminais. Outros pedidos como alimentos, serão processados pelas Varas de Família, quando existentes, causando divergência em relação ao procedimento e aonde se instaurar. Quando não existente o juizado especial especifico para a tramitação da ação, foi delegado as Varas Criminais, receber, julgar, processar e executar as sentenças condenatórias.

No que se trata de recurso, não se tratando das medidas protetivas, que essas serão de alçada da Vara Criminal, mas quando versar sobre algum conteúdo cível, deverá o recurso ser encaminhado a Vara de Família, o que gera tamanho transtorno, uma vez com o Juizado Especial (JVDFM), esse seria responsável por todo o conteúdo, pois teria competência mista, atendendo quanto o procedimento cível, quanto criminal.
Agora, quando se falar de competência territorial, deve-se observar que essa é relativa, uma vez que a vítima pode escolher propor ação no seu domicílio, no local onde ocorreram os fatos e até mesmo do domicílio do agressor,de forma que o legislador deixou a cargo da ofendida o privilégio para definir o local da tramitação. Uma forma flexibilizada, devido ao estado que a vítima se encontra e se demonstra uma forma de facilitar a recuperação e estabilidade da vítima, após a agressão. 

3.  DA AÇÃO PÚBLICA 
3.1. Incondicionada à representação 

Tratando-se da ação pública incondicionada, que é aquela que independe da vontade da vítima, o Estado, observando o fato toma para si a responsabilidade de garantia do direito, cumprindo-se o fundamento do artigo 5º, XXXV da Constituição Federal que dispõe:

Art.5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros residente no Pais a inviolabilidade do direito a vida, à liberdade à igualdade, à segurança e à propriedade.

(...)

XXXV- a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.

(Brasil. 1988 – Constituição Federal)

 Cabe ao Ministério Público a propositura da ação penal, independentemente da vontade da vítima, ficando autorizado a intentá-la sem qualquer provocação, por apenas indícios de materialidade de autoria. Essa constitui regra no nosso ordenamento jurídico, somente não executada quando a lei penal expressamente estabelecer outra forma de representação.


O Ministério Público é também responsável pelas ações públicas condicionadas à representação, sempre que a vítima, ou seu representante legal autorizar que essa seja proposta. Para que se evitem a ofensa à vitima em sua intimidade, optou o legislador por condicioná-la a representação do ofendido, para que possa então o Ministério Público implantar ação em juízo.

No artigo 41 da Lei 11.340/2006, o legislador deixou um ponto obscuro quando se fala nesse assunto, de ser uma ação pública condicionada ou não a representação. A divergência tanto doutrinária como jurisprudencial em relação ao tipo de ação pública para o procedimento da Lei 11.340/06, foi resolvida com a ADI 4424/12, que questionava a constitucionalidade dos artigos 12, inciso I; 16; e 41 da Lei Maria Penha. Essa ação foi proposta pelo Procurador Geral da República, Roberto Gurgel Santos, que defendia qualquer ato de violência contra a mulher não deveria ser aplicado a Lei dos Juizados Especiais (Lei nº 9.099/95), que nos crimes de lesão corporal praticados no âmbito familiar contra a mulher, mesmo de caráter leve, atua-se mediante ação penal pública incondicionada.

Com a expressa menção à inaplicabilidade da Lei nº 9.099/1995 há um retrocesso da norma penal, no que tange ao crime de lesões corporais leves ou culposa contra mulheres vítimas de violência doméstica. Contudo, no âmbito de abrangência da Lei nº 11.340/2006, outros delitos continuam dependendo de representação, tais como a ameaça, os crimes contra a honra, na hipótese do artigo 145, parágrafo único, do Código Penal, e os crimes contra os costumes, quando aplicável o artigo 225, § 2, do mesmo diploma legal.
Portanto, apenas para esses outros delitos condicionados à representação, com previsão expressa no Código Penal, amoldam-se ao disposto no artigo 12, inciso I, da Lei Maria da Penha, para que a autoridade policial tome a representação a termo e, ao artigo 16, para que a renúncia seja feita perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade.
Entretanto, o disposto no artigo 16 da Lei 11.340/2006, que admite representação, bem como, sua renúncia perante o juiz em audiência especialmente designada para esse fim, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público. Esta disposição é interpretada, por alguns juízes, como prerrogativa passível que autoriza a retratação da representação por parte da vítima também nos crimes de lesão corporal, mantendo-se como ação pública condicionada. 
 3.2 Condicionada à representação
 A Lei 11.340/06 tem o intuito de proteção da mulher contra agressões físicas, psicológicas, sexuais e patrimoniais que são formas de agressões que diminuem a qualidade de vida, saúde da ofendida. No entanto, existia grande impasse doutrinário sobre a natureza jurídica da ação penal que deveria ser aplicada. A doutrina dividia-se em duas correntes sobre a propositura da ação penal no judiciário brasileiro. A primeira defendia que a vítima deveria propor a ação penal, representando perante a autoridade policial o pedido e, posteriormente a autoridade judicial para confirmação do prosseguimento da ação.  Duas representações, sendo todas essas impulsionadas pela vítima, onde se a mesma não se manifestar o “Jus puniendi” não ocorreria.
 A segunda é que caberia ao Ministério Público, o dever de proteção a mulher e este ser responsável pela propositura da ação, tendo em vista que o histórico de mulheres que sofrem agressão é grande e o medo que estas possuem de seus agressores, gera a impunidade. No entanto o Estado ao propor um meio de coibir esse tipo de situação, a princípio não se responsabilizou para uma imediata inibição dessa situação.

Nesta baila temos o entendimento Dias, 2008:

Ainda que tenha havido uma consciente tentativa de acabar com a impunidade, deixou o legislador de priorizar a pessoa humana, preservar sua vida e sua integridade física. Ao condicionamento à representação as lesões corporais leves e as lesões culposas, omitiu-se o Estado de sua obrigação de punir, transmitindo à vítima iniciativa de buscar a apenação de seu agressor, segundo critério subjetivo de conveniência. Foram consideradas como infrações menores as que afetam o cidadão, mas continuam os delitos contra o patrimônio desencadeando ação pública incondicionada (DIAS, Maria Berenice. A LEI MARIA DA PENHA NA JUSTIÇA, 2008 p. 22).

A nossa Constituição em seu artigo 226, §8º, traz a garantia da proteção pelo Estado à família, assegurando que por este último será criado mecanismo de defesa para coibir sempre que necessário a violência no âmbito familiar. Logo, a Constituição Federal
 preocupa-se com proteção de todos os membros familiares que se encontre em risco.

Art.226- A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

(…)

§8º – O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito das suas relações. 

(Brasil. 1988 – Constituição Federal)

Outrossim, a referida Lei em apresentação tem como objetivo combater a violência doméstica no âmbito familiar contra a mulher, tendo como base os preceitos constitucionais e os determinados por meio da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a mulher, que foram de grande valia para que no nosso ordenamento jurídico criasse meios mais asseverados de punição e erradicação da violência contra a mulher.  

Neste diapasão, temos que o Estado é o primeiro responsável pelo “jus puniendi” nos casos de violência no âmbito familiar e principalmente quando essa violência for contra a mulher neste mesmo ambiente e também no âmbito de seu trabalho, uma vez que a relação seja afetiva e familiar. A Lei Maria da Penha asseverou a punição desde tipo de conduta, acrescendo com o advento de sua criação o traz o código penal em relação à lesão corporal. Com a Lei 11.340/2006, ao artigo 129 do Código Penal, em seu parágrafo nono foi previsto pena majorada para estes casos, ficando sua redação da seguinte forma:

Art. 129 – Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

(...)


§9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge, companheiro ou quem conviva ou tenha convívio, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena- detenção, de 3(três) meses a 3 (três) anos.

(BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7-12-1940.)

Com a modificação ocorrida no parágrafo nono do Código Penal
, para os doutrinadores que defendem a ação pública condicionada à representação, mesmo com a qualificadora presente no §9º do artigo 129 do CP, ainda tratam esse tipo de violência como lesão corporal, ainda assim caberia a vítima o direito de decidir sobre a instauração do procedimento penal contra o seu agressor. Pois o legislador ao criar a referida lei, deixou que a desistência da ação fosse perante ao juiz, e com o parecer do Ministério Público e sendo seu tramite pelo juizado especial nos termos da Lei 9.099/1995. 

Logo, em posicionamento contrário ao exposto, a desembargadora Jane Silva, relatora do acórdão, do Recurso Especial nº 1.000.222 – DF 92007/0254130-0), temos:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL SIMPLES OU CULPOSA PRATICADA CONTRA A MULHER NO ÂMBITO DOMÉSTICO. PROTEÇÃO DA FAMIÍLIA. PROIBIÇÃO DE APLICAÇÃO DA LEI 9.099/1995. AÇÃO PENAL PÚBLICCA INCONDICIONADA. RECURSO PROVIDO PARA CASSAR O ACÓRDÃO E RESTABELECER SENTENÇA.

(...) 4- Não se aplica aos crimes praticados contra a mulher, no âmbito doméstico e familiar, a Lei 9.099/1995. (Artigo 41 da Lei 11.340/2006). 

5- A lesão corporal praticada contra a mulher, no âmbito  doméstico é qualificada por força do artigo 129, §9º do Código Penal e se disciplina segundo as diretrizes desse Estatuto legal, sendo a ação penal pública incondicionada.
Que se tornou permanente, uma vez que a competência deixa de ser dos Juizados Criminais, e classifica a lesão corporal praticada no âmbito familiar contra a mulher de ação penal pública incondicionada.

3.3. Da representação ( Artigo 16 - Lei 11.340/2006) 
Nas ações elencadas no artigo 16 da Lei 11.340/2006
, a vítima deverá antes de comparecer a essa audiência, tomar conhecimento dos seus direitos, sobre as assistências que a ela foram garantidas, de forma que essa não se deixe levar por nenhum tipo de pressão ou ameaça. Porém, uma vez que em audiência essa vitima manifesta seus direito de renúncia e o Ministério Público não poderá deixar de concordar com tal ato. Assim, as medidas protetivas são extintas, deve-se constar que nesta audiência para que não haja de forma alguma possível pressão por parte do agressor, somente a vítima é intimada para apresentar o seu direito. Essa audiência de representação é anterior ao recebimento da denúncia, pois com o recebimento da denúncia não mais cabe o direito de representação da vítima. 

4. DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA E DOS PROCEDIMENTOS PARA SUA CONCESSÃO

A Lei Maria da Penha, de acordo com os seus artigos 18 à 24, definiu medidas protetivas de urgência, que são garantias para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. Estas são concedida de forma efetiva, pois o propósito da Lei é de se impedir que esses males ocorram, e que o agressor seja então detido para assegurar a vítima. 

O rito para condição de deferimento das medidas protetivas de urgência, foram equiparados ao artigo 888, do Código de Processo Civil de 1973, onde foram feitas alterações necessárias em seu texto para que pudessem ser aplicadas as mulheres, de acordo com a nova lei de proteção. 

Após a mulher sofrer a agressão a mesma sempre deverá relatar a autoridade policial sobre o fato. A autoridade policial, juntamente com o delegado de policia, irá fazer as investigações, desde colher depoimento pessoal da vítima, fabricar o Boletim de Ocorrência, encaminhar a vítima para exames de corpo de delito, se necessário a acompanhar para retirada de seus pertences, prestar informações sobre os direitos a essa garantido. 

Posteriormente a esses procedimentos e deve-se encaminhar para o juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito horas),o boletim de ocorrência onde passará pelo Ministério Público, e via de conseqüência tomará conhecimento e requererá para que as medidas protetivas de urgência sejam deferidas. 

As medidas protetivas são concedidas pelo juiz, à pedido tanto da ofendida, quando do Ministério Público, uma vez que houverem indícios de agressão, onde serão aplicadas de imediato sem que ocorra audiência, ou casos, aplicadas inicialmente somente essas, e após audiência, ainda havendo indícios poderá se manter.

Uma vez recebido o expediente a ofendida poderá requerer da assistência judiciária, para que essa possa ter acompanhamento por profissional durante todos os atos processuais, quanto cíveis, no que se tratar de alimentos, separação de corpos, bens patrimoniais adquiridos da sociedade conjugal, quanto durante todo o procedimento criminal, do cumprimento das medidas protetivas, instauração do processo, julgamento e execução. Essa garantia foi determinada nos artigos 27 e 28 da Lei 11.340/06 de forma de a mulher se sinta acompanhada e amparada. 

Recebido o pedido dentro do prazo, o juiz poderá se caso for necessário encaminhar a vítima para à assistência judiciário, e a órgãos que auxiliam no acompanhamento da vítima, durante e após a tramitação de forma de assegurar a estabilidade da vítima quando no ambiente familiar e profissional.
Essas medidas são aplicadas com o intuito de resguardar os direitos da vítima e até mesmos os bens, propriedade particular, caso houver. Sendo assim, o juiz determinará e aplicará as medidas protetivas de imediato ao agressor, essas são elencadas no artigo 22 da Lei 11.340/06 da seguinte forma:

I- suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão

competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite

mínimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de

comunicação;

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e

psicológica da ofendida;

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de

atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.

(Brasil. 2006 – Lei 11.340/06 – Lei Maria da Penha)

As medidas poderão ser concedidas como protetivas de urgência e após o seu prazo de vigência poderão ser mantidas, caso fique evidenciado a necessidade. As medidas poderão ser mantidas a pedido do Ministério Público, quanto da vítima, como elencado no §3º do artigo 19 da lei 11.340/2006
.
Neste sentido temos o entendimento de DIAS (2008):

As medidas protetivas que obrigam o agressor estão concentradas no artigo 22 da Lei Maria da Penha, apesar de nem todos disporem desta natureza. Já que se está falando em violência, sendo esta denunciada à polícia, a primeira providência é desarmar quem faz uso de arma de fogo. Trata-se de medida que se mostra francamente preocupada com a incolumidade física da mulher. Admite a lei que o juiz suspenda a posse ou restrinja o porte de arma de fogo (artigo 22, I). Conforme o Estatuto do Desarmamento, tanto possuir como usar arma de fogo é proibido. Para se ter posse de uma arma, ainda que no interior da casa, é necessário o respectivo registro, que é levado a efeito junto à Polícia Federal. Dispondo o agressor da posse regular e autorização de uso, o desarmamento só pode ocorrer mediante solicitação da vítima, como medida protetiva e ser enviada ao juízo. No entanto, caso o uso ou porte sejam ilegais, as providências podem ser tomadas pela autoridade policial, quando configurada a prática de um dos delitos previstos na Lei. Sendo legal a posse e o uso de arma de fogo pelo agressor, denunciando a vítima à autoridade policial a violência e justificando a necessidade de desarmá-lo por temer a própria vida, será instalado expediente a ser remetido ao juízo. (DIAS, Maria Berenice. A LEI MARIA DA PENHA NA JUSTIÇA, 2008, p. 82).

Neste diapasão, temos que o agressor quando possuidor de arma de fogo, se deve de imediato ser desarmado, pois a integridade da ofendida deve ser resguardada, porém quando se tratando de porte licenciado, somente sob pedido da vítima é que será deferido o pedido. No entanto, quando se tratar de posse ilegal, deverá ser admitido o procedimento a autoridade policial que for atender a ofendida. O porte de armas no Brasil por não ser liberado a todos, gera em situações como essa a necessidade de denuncia, que muitas vezes se dão por meio de denuncia da própria ofendida.
5. DOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA E DOS JUIZADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER - (JVDFM)
No artigo 23 da Lei Maria da Penha, traz as medidas protetivas de urgência a favor da ofendida. Logo, após a agressão, o juiz irá ouvir o parecer do Ministério Público e poderá encaminhar a ofendida para programas de proteção, e além do mais poderá assegurar também a essa em relação a guarda de filhos, direito a alimentos, e bens patrimoniais do casal.

Como trás HERMANN (2008):

A primeira das medidas elencadas no artigo 23 consiste no encaminhamento da ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento (inciso I), respeitadas as peculiaridades do caso concreto. Esbarra-se aqui, uma vez mais, na delicada questão da existência concreta desses programas, raiz operacional das diretrizes de política pública do artigo 8º. Não é segredo que tais espaços de atendimento simplesmente não existem na maioria dos municípios brasileiros. Torna-se a lei, então, letra morta? Fica o juiz desobrigado de aplicar às situações concretas a medida prevista no inciso I do artigo 23? A exegese coerente remete à previsão do artigo 4º da lei, autorizando o magistrado a determinar ao poder público atendimento minimamente compatível com as necessidades da mulher vítima, mesmo que seja por programa sociais não específicos, como aqueles destinados a idosos, crianças e adolescentes ou outros similares (HERMANN, Leda Maria. Maria da Penha – Lei nº 11.340/2006, 2008, p. 197/198).

Transtorno ocorre quando se trata das equipes de atendimento, uma vez que os Juizados de Violência Doméstica e familiar contra a mulher não são comuns, tendo em vista que a Lei não exigiu sua criação, sendo mais uma lacuna e obscuridade deixada pelo legislador, que não garantiu a eficácia e criação, deixando que as equipes mencionadas no artigo 29 da Lei, são pessoas inexistentes para os atendimentos em inúmeras comarcas, uma vez que a obrigatoriedade dessas pessoas não foi expressa em lei e que a precariedade de muitas comarcas faz com que esses profissionais não estejam à disposição das mulheres e familiares destas que sofreram violência. 
Deve-se levar em conta que a falta de obrigatoriedade da criação dos JVDFM, faz com que a Lei não consiga ter total eficácia, uma vez que as Varas Criminais e cíveis, recebem grande número de processos de forma que a celeridade não ocorra, tendo em vista que a vara criminal não consegue na maioria das vezes cumprir o que trás o parágrafo único do art. 33 da Lei
, onde afirma que será garantido o direito de preferência as ações relacionadas a violência doméstica.


Com a criação, instauração dos JVDFM e das curadorias fará com que a aplicabilidade dos princípios abordados pela Lei Maria da Penha, tornem-se eficazes, pois teria uma interação entre essas instituições e conseguiria cumprir o que a lei trás de assessorias. 

Pois, apesar da Lei Maria da Penha elencar diversos tipos de proteção a mulher, ainda existem muito a ser feito, que diante do elevado número de assassinatos, agressões de mulher sob a guarda das medidas protetivas. 

6. DOS SUJEITOS NA RELAÇÃO DOMÉSTICA E APLICABILIDADE AOS HOMENS
No artigo 129,§9º da Código Penal, elenca quem pode ser considerado agressor, sujeito ativo. Neste contesto, deve-se observar que figurando o agressor no âmbito familiar, mas mesmo não estando elencado no referido artigo, devendo-se qualificado igualmente, uma vez que a agressão pode advir de um homem ou de até mesmo de outra mulher, sendo necessário apenas a caracterização do vinculo doméstico.

Neste contesto, Dias (2008), assim descreve:

A empregada doméstica, que presta serviço à uma família, está sujeita à violência doméstica. Assim, tanto o patrão, como a patroa podem ser os agentes ativos da infração. Igualmente, desimporia o fato de ter sido o neto ou a neta que tenham agredido a avó, sujeitam-se os agressores de ambos os sexos aos efeitos da Lei. A parceira da vítima, quando ambas mantém uma união homoafetiva (artigo 5º,parágrafo único), também responde pela prática de violência de âmbito familiar. Os conflitos entre mães e filhas, assim como os desentendimento entre irmãs, está ao abrigo da Lei Maria da Penha, quando flagrado que a agressão tem motivação de ordem familiar. (DIAS, Maria Berenice. A LEI MARIA DA PENHA NA JUSTIÇA, 2010, p. 41).

A partir desse contexto é pacifico o entendimento que para ser considerado agressor não somente deve-se ser um homem, em seu gênero, bastando então apenas o vinculo de relação doméstica, familiar ou até mesmo afetiva, sendo que partindo desse ponto temos que a discussão agora será em torno do sujeito passivo.

A jurisprudência e os legisladores, exigiam especialmente que o sujeito passivo fosse a mulher, por se tratar dos aspectos de criação da Lei 11.340/06, porém com a evolução da referida, ocorre que há entendimento que a aplicação da Lei Maria da Penha, possa se dar para proteger homem, fundamentando-se pela hermenêutica, juntamente com a aplicação e interpretação analógica.

Fato concreto da aplicabilidade da Lei Maria da Penha para um homem foi o ocorrido na decisão do magistrado Mário Roberto Kono Oliveira, da comarca de Cuiabá, no Mato Grosso, onde por analogia, aplicou a Lei Maria da Penha, nos sujeitos passivos do gênero masculino, justificando a aplicação por analogia, uma vez que o caso que gerou tal decisão partiu de histórico de ocorrência onde o homem, vítima, estava sendo sofrendo agressões físicas, psicológicas e financeiras causadas pela autora, no presente caso mulher. Foi determinado que a vitima mantivesse distancia da pessoa da vítima, quando de sua moradia, trabalho e que se mantivesse sem nenhum meio de comunicação com a vítima, onde o descumprimento poderia gerar prisão da mulher.
Apesar dos numerosos posicionamentos e interpretações existentes a cerca da aplicabilidade da Lei Maria da Penha a favor dos homens, o ordenamento jurídico, deixa claro que sua criação foi para coibir e prevenir a violência domestica e familiar conta a mulher, e não ao homem, uma vez que no ordenamento jurídico brasileiro, já que se encontra resguardado contra qualquer tipo de agressão ou violência. Durante décadas as mulheres foram sujeitadas a violências, preconceitos pelo simples fato, e único de terem nascido mulheres, necessário foi tempo de lutas para que se conseguisse alcançar uma proteção pelo Estado, de forma una e específica, nas palavras da Ministra de Estado Iriny Lopes, temos:

A lei é clara, trata de gênero. Não importa se é casada, namorada, irmã, filha. E não sou contra a aplicação para homens, mas nesses casos tem a legislação comum. A Lei Maria da Penha é para ser aplicada para proteger mulheres agredidas. Os homens são amparados pela legislação comum, o próprio Código Penal dá proteção a esses homens. Não é adequada a utilização para homens. O homem quando é agredido é por outra motivação que não o fato de ser homem. A mulher é agredida pelo fato de ela ser mulher. […] A mulher é agredida porque historicamente foi considerado natural agredir uma mulher. É um fato cultural, histórico, que estamos nos esforçando para romper. Não há naturalidade alguma na agressão contra a mulher. O pai podia bater, o irmão, o tio. O homem podia bater, abusar sexualmente e financeiramente. A violência advém desse processo. Pela força física também, mas não exclusivamente. Se a mulher não tem força para carregar um peso ‘x’, o homem também não tem a mesma resistência que a mulher em situações como a dor, por exemplo. E não estou dizendo a dor do parto. É o fato de ir ao trabalho sofrendo doenças, por exemplo. A questão física, a natureza dá conta de equilibrar
. 

Em certas relações homoafetivas ou não, o homem sim, pode ser parte hipossuficiente, apesar da existência de uma lei que seja prevista a proteção ao homem, entende-se que no caso da violência contra os mesmo, incorreria no artigo 129, §9º do CP combinado com o artigo 319 da Lei 12.403/11. 

Pois, se a Lei Maria da Penha fosse aplicável aos homens, perderia então o seu primordial objetivo, que é de coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra mulher.
CONCLUSÃO

A mulher apesar de sua trajetória histórica de submissão conseguiu com a presente Lei, criar expectativas de uma evolução não somente social e sim jurídica. Demonstrando que apesar de ser uma lei específica para mulheres, não cabe somente a ela lutar, mas sendo necessário que todo o sistema jurisdicional a acompanhe e forneça assistência para a efetividade da norma e melhoria melhorias no sistema.

O presente trabalho abordou todo o conteúdo processual existente para a inibição da violência contra mulher. Ficou demonstrado que para se fazer eficaz não somente deve-se proceder com cautelas, mas aprimorar o judiciário e criar os Juizados Especializados, para que o procedimento seja de uma única competência, de forma de assegurar todos os benefícios e assistências elencadas em lei para sua real efetivação.
Apresentou também que a Lei Maria da Penha foi criada com o intuito de inibir a violência contra mulheres e que essa não deve ser aplicada a homens, uma vez que para esses indivíduos já existem uma legislação aplicável e favorável a resolução de situações de violência. 
Esperando que as desigualdades no âmbito doméstico se erradiquem e coloquem fim a essa sociedade de diferenças. Criando a partir de então uma sociedade igualitária e fazendo que as mulheres não sejam mais consideras vulneráveis em qualquer ambiente que vá desenvolver atividades. 
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� Lei 9.099/1995 de 26-09-1995 – Leis dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais.


� Art. 11 da Lei nº 11.340/06: No atendimento à mulher em situação de violência domestica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras povidências:


I- garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;


II- encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;


III- fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;


IV- se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;


V- informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis.





� Art.41- Aos crimes praticados com violência domestica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº9.099, de 26 de setembro de 1995.


� Art.14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência civil e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal, e nos Territórios, pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes de prática doméstica e familiar contra a mulher.


Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.


� Constituição da República Federativa do Brasil.


� Decreto-Lei nº 2.848, de 7-12-1940.


�  Art.16- Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que se trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.


� Lei 11.340/2006 - Art.19, §3 Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. 


� Lei 11.340/2006 - Art. 33 , § ún. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, pra o processo e julgamento das causas referidas no caput.


� (OLIVEIRA, Mariana. Aplicar a Maria da Penha para proteger homem ‘não é adequado’, diz ministra. Disponível em,<http://g1.globo.com/brasil/noticia/2011/03/aplicar-maria-da-penhapara-proteger-homem-nao-e-adequado-dizministra.html>. Acesso em 15 junho. 2016)





